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RESUMO:

A história recente do Brasil republicano nos insere como testemunhas do processo de ruptura/violação da nossa frágil e jovem democracia e apontando para uma recorrência cíclica em que se alternam experiências autoritárias e democráticas. Pouco mais de um ano de consolidação do golpe de Estado de 2016, é possível compreender e/ou vislumbrar mais evidentemente as reais intenções do impedimento que atuou como refreio ao considerável avanço das conquistas sociais e fortalecimento de algumas instituições. Destarte, o enfrentamento e a superação do trauma se tornam imperativos à manutenção do compromisso democrático e legal, assim como, na construção de um movimento de resistência que evoca uma militância inventiva para novos enfrentamentos. A Nova Histórica Política ao dialogar outras áreas das Ciências Sociais nos possibilita um alargamento dos recursos analíticos para a construção da historiografia. O uso da autobiografia como forma de acesso à memória, a contribuição da história oral como metodologia, o estudo de gênero e o ativismo para além da militância estritamente política são interfaces deste estudo que traz Albertina Rodrigues como agente político-cultural transformador com um alcance ainda não analisado, bem como contextualizar as marcas na trajetória, na memória e na vida de um dos atores sociais que vivenciaram essa experiência durante vinte e um anos da ditadura no Brasil.
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1. INTRODUÇÃO
O dia 17 de abril de 2016 estará registrado como “uma importante derrota política” (CITTADINO, 2016:05) na história recente do Brasil republicano. O processo de ruptura/violação da frágil e jovem democracia no país corrobora uma breve análise de recorrência cíclica na qual se alternam experiências autoritárias e democráticas. Buscando nos ater num âmbito de improvável “neutralidade”, percebemos, embora tanto distante do ideal, das reais e necessárias possibilidades, considerável avanço das conquistas sociais e fortalecimento de algumas instituições. Deste modo, passado pouco mais de um ano de consolidação do golpe de Estado de 2016, é possível compreender e/ou vislumbrar mais evidentemente as reais intenções do impedimento do governo de Dilma Rousseff. 
Um projeto político não aprovado nas urnas começou a ser aplicado em nome de uma “recuperação econômica e política”, largamente apoiado pelos derrotados no pleito de 2014, com mais de 54 milhões de votos. Julgada por deputados e senadores, em sua maioria ligados ao esquema de corrupção trazido pelas revelações da Operação Lava Jato, assim como, acompanhado pela (in) observância do Poder Judiciário, consolida-se no dia 31 de agosto de 2016 a deposição de uma presidenta/presidente legitimamente eleita e toma posse, agora em definitivo, o vice-presidente Michel Temer. Seu governo, intrinsecamente atrelado à corrupção, diga-se de passagem, o próprio, seus ministros e apoiadores, dá a tônica das mudanças apresentadas e votadas a “toque de caixa”, num “esforço concentrado” visando perdas de direitos adquiridos e fragilização de instituições, concedendo maior espaço e consolidação à corrupção e tornando mais instável e difícil a estabilização do processo democrático no país.

É imprescindível não esquecer que todo esse movimento que contou com o assentimento das massas, quis imprimir um sentido de marco histórico, principalmente os setores da grande mídia; a maior parte da classe política, empresarial/industrial; bem como a evidente complacência jurídica; o apoio quase irrestrito de segmentos religiosos – principalmente evangélicos e; organizações de instâncias geopolíticas internacionais, dentre outros, emergindo um ensejo corporativista de interesses escusos, se impondo de maneira vil desmascarando sentimentos ressentidos e de intolerâncias nos mais diversos setores sociais. Os resultados do golpe começam a vicejar e nos indicam que o enfrentamento e a superação do trauma são imperativos à manutenção do compromisso democrático e legal. 

A farsa, inspirada na tragédia, não repete, sofistica seu modus operandi. Afinal, ao contexto atual latino-americano não compete autonomia e competitividade, quiçá a fonte de recursos naturais e humanos para precarização ambiental e social. Nada ocasional, movimentos ideológicos, que de franco diálogo relacionam-se e comungam essa experimentação, emergem com tamanha força institucionalizando novas formas de ruptura objetivando a desestabilização de um pólo regional soberano. Como personagem central neste arranjo geopolítico, temos, como afirma Pablo Gentili o:

Brasil, el país de todos, convertido ahora en el laboratorio de experimentación de un nuevo tipo de golpe institucional que puede extenderse por todo el continente. El golpe: la farsa. La aniquilación de la soberanía popular, base de la democracia, y su substitución por una república de autócratas corruptos. Brasil, el país donde la dictadura prometió durar un día y se instaló por larguísimos 21 años, nuevamente poniendo en evidencia el desprecio de sus élites hacia la democracia y hacia los derechos ciudadanos (GENTILI, 2016:13).  

A construção de um movimento de resistência fundamenta-se mediante o (re) conhecimento das articulações, a organização do combate, com os desafios da aprendizagem autocrítica e uma militância inventiva para novos enfrentamentos. Para tanto, um recuo temporal contribui na análise de um curto espaço de tempo na nossa história e que nos situa com eventos consonantes, a saber, a ditadura civil-militar de 1964 e a ruptura democrática com o impeachment de 2016. A crescente sensação de censura que se acerca, seja no tolhimento da atuação de informativos independentes, na criminalização das manifestações populares e movimentos sociais, na seletividade das informações investigativas e abusos de autoridade, nos remete ao período em que a institucionalização da tortura, das prisões arbitrárias, da intolerância e impunidade marcou a trajetória, a memória e a vida de variados atores sociais durante vinte e um anos do Brasil republicano.
DAS ABERTURAS E POSSIBILIDADES: UMA GUINADA ÀS SENSIBILIDADES

A Nova Histórica Política ao dialogar outras áreas das Ciências Sociais nos possibilita um alargamento dos recursos analíticos para a construção da historiografia. A História Política, por seu posto, nos evidencia que nem a própria história escapa às mudanças, sobretudo no que tange aos movimentos das ideias e métodos do fazer historiográfico. A Escola do Annales traz consigo as preocupações daquilo que complementa o individuo em suas diversas facetas, estabelecendo contrapontos e atestando, assim, a mobilidade e o desarraigamento da tradição. Não se trata de buscar um rompimento total que negasse as realizações anteriores, mas uma invocação aos questionamentos e inovações que trouxessem um frescor às discussões científicas, num franco e aberto diálogo entre os campos econômico, social, cultural e político, portanto, para além do positivismo. Esse intercâmbio foi favorecido pela possibilidade de oferecer novas perspectivas e expansão do conhecimento, observando especificidade e consequências, revigorando os estudos do político que perpassam na “relação entre a realidade observada e o olhar que a observa” (RÉMOND, 2003:14). 

Destarte, podemos compreender que, para Rémond, havia se tornado relevante atentar aos meandros da construção histórica, os quais deveriam ser apreciados e dignos de observação na medida em:
Que os comportamentos coletivos tinham mais importância para o curso da história que as iniciativas individuais, que os fenômenos registrados numa longa duração eram mais significativos e mais decisivos que os movimentos de fraca amplitude, e que as realidades do trabalho, da produção, das trocas, o estado das técnicas, as mudanças da tecnologia e as relações sociais daí resultantes tinham mais conseqüências, e portanto deviam reter maior atenção dos observadores, que os regimes políticos ou as mudanças na identidade dos detentores de um poder cujas decisões, segundo se entendia, só faziam traduzir o estado da relação das forças sociais, ou refletir realidades anteriores às escolhas políticas (RÉMOND, 2003:16).

Quiçá compreendida como renovação, poderia ser traduzida como um anúncio de que “[...] havia chegado a hora de passar da história dos tronos e das dominações para a dos povos e das sociedades [...]”(RÉMOND, 2003:18). Essa “transformação” no ofício do historiador foi a abertura necessária para desviar-se do terreno quase infértil da história política tradicional e direcionar-se ao horizonte das massas, possivelmente atraída pela ideia de que “[...] a compaixão pelos deserdados, a solidariedade com os pequenos, a simpatia pelos "esquecidos da história" inspiravam um vivo desejo de reparar a injustiça da história para com eles e restituir-lhes o lugar a que tinham direito [...]”(RÉMOND, 2003:19). Como num jogo de cartas ou mesmo um menu, abre-se um “leque” de possibilidades de olhares para se revisitar a história, não mais interessando-se nos “grandes feitos”, mas buscando os resquícios, os rastros, como um “sucateiro” que  “deve muito mais apanhar tudo aquilo que é deixado de lado como algo que não tem significação, algo que parece não ter nem importância nem sentido, algo com que a história oficial não sabe o que fazer” (GAGNEBIN, 2009:54). A subjetividade ganha espaço lançando-se como alternativa reflexiva, desvelando uma gama de aparatos dispostos à leitura histórica. Os estudos das narrativas, trajetórias de vidas e particularidades compõem um mosaico acerca do contexto e junto às conjunturas vigentes. Perceber suas nuances é estar acessível à perspectiva dialógica, é estar atento a amiúde, ao que está no interdito.

O trato com a memória há tempos vem se consolidando no bojo das discussões acadêmicas. Embora coexista nessa relação memorialística armadilhas e sutilezas, no que tange ao processo de elaboração da memória, bem como, à face quase endêmica da expressão espontânea de subjetividades, respectivamente, essa díade inspira zelo e frescor na tratativa com as narrativas, sobretudo se conjecturarmos e evocarmos memórias próximas, dissonantes ou não, que apresente traços comuns entre atores, espaços e tempos contrapondo o individual e o coletivo.
Assentindo esse limiar, encontramos em Maurice Halbwachs o conceito binário de individualidade e coletividade para dar conta dos limites e imbricações na tessitura das memórias. Este entrelaçar interdependente reforça a ideia de uma coexistência com elevado grau de complexidade entre as lembranças pessoais e sociais, apresentando apropriações, mas sem descaracterizar-se. Deste modo apreendemos que:

“Um homem, para evocar seu próprio passado, tem freqüentemente necessidade de fazer apelo às lembranças dos outros. Ele se reporta a pontos de referência que existem fora dele, e que são fixados pela sociedade. [...] Não é menos verdade que não nos lembramos senão do que vimos, fizemos, sentimos, pensamos num momento do tempo, isto é, que nossa memória não se confunde com a dos outros. [...] Carrego comigo uma bagagem de lembranças históricas, que posso ampliar pela conversação ou pela leitura. Mas é uma memória emprestada e que não é minha” (HALBWACHS, 1990: 54).

A partir dessa intermediação, é possível se construir uma autobiografia relacionando acontecimentos pessoais aos eventos sociais já devidamente assentados historicamente. É nesse ínterim que tomamos parte da individualidade subjetiva que se esculpe num determinado período histórico e que não é preenchido apenas pelos “fatos” em sua concretude, mas nos é possível, também, experimentar através da narrativa em primeira pessoa os olhares e percepções intimistas que dão todo sentido à vivência do expoente.  



O processo de construção da memória lida com a escrita no presente sobre acontecimentos do passado, nos quais determinadas lembranças adquirem importância para o narrador e dialogam tanto com outras memórias pessoais quanto com determinados contextos imbricados. De acordo com Henry Rousso:
A memória, no sentido básico do termo, é a presença do passado. [...] É uma reconstrução psíquica e intelectual que acarreta de fato uma representação seletiva do passado, um passado que nunca é aquele do indivíduo somente, mas de um indivíduo inserido num contexto familiar, social, nacional. Portanto, toda memória é, por definição, ‘coletiva’ (ROUSSO, 1998: 94).

Fel e mel no cálice da vida é um registro de memórias, ainda não publicado, mas acessível pela internet, desde trinta de abril do ano de dois mil e treze, que traz para além da sua narrativa autobiográfica, perpassada pela infância em internatos, pelas descobertas da juventude, pela constituição de uma família, o relato da sua militância política, bem como, suas consequências, da experiência do “despertar” e da militância artístico cultural e humanitária. Sua autoria é assinada por Albertina Rodrigues, nascida em Salvador, capital da Bahia, em vinte de abril de mil novecentos e quarenta. Um roteiro marcado por cenas e cenários impactantes na qual a personagem principal se dá voz e nessas suas falas estão abrigadas reflexões, testemunhos e mensagem que aspiram transmissibilidade. O conteúdo dessa mensagem é expresso pela intenção e/ou necessidade de um descondicionamento das tradições morais e éticas, ansiando por liberdade que só através do amor seria alcançável, como explicita em suas palavras finais: “Liberdade, liberdade! Só o amor dá, na revolução do VER E ESCUTAR que liberta a ação, transformando a todos e tudo”. Soltem-se as mãos! (RODRIGUES, 2013:503)
.  

Albertina Rodrigues Costa viveu parte de sua juventude na Bahia, onde conheceu Nelson Pires, um major médico reformado do Exército, com quem vive um romance. No fervor da década de 1960, a seu convite muda-se para o Rio de Janeiro, frequenta a Escola Nacional de Belas Artes (ENBA), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), passa a fazer parte do movimento estudantil, aderindo, em seguida, à luta armada. Com uma trajetória marcada por prisões, torturas, clandestinidade e exílios, não se encaixa, apenas, no perfil tradicional das militantes políticas. Sua militância se insere pelos campos das artes e da cultura, expondo sua visão de mundo nas artes plásticas e cênicas, bem como na luta pelos direitos e libertação animal. Sua memória, também, presente na narrativa escrita, emerge na confiança do seu relato testemunhal através da entrevista realizada em sua antiga residência, na qual pormenores e subjetividades permeiam o diálogo.

Atentando ao rigor do ofício do historiador na lida com a memória e suas implicações e buscando trilhar um caminho fronteiriço à verossimilhança, foi possível, também, recorrer ao testemunho para realizar um entrecruzamento das fontes como instrumento indispensável para a construção do conhecimento.  Assim sendo, “fazemos apelo aos testemunhos para fortalecer ou debilitar, mas também para completar, o que sabemos de um evento do qual já estamos informados de alguma forma, embora muitas circunstâncias nos permaneçam obscuras” (HALBWACHS, 1990: 25).

A escolha pela contribuição da metodologia da história oral diz respeito à busca pela completude de informações que, talvez, escape ao campo da escrita. O falar do corpo, nos seus gestos e movimentos, a exaltação e/ou o uso comedido da voz, as pausas, o olhar atento ou, por vezes, absorto, são componentes de uma rede de linguagens que nos propicia outras leituras para além das palavras e para novos problemas ainda não considerados. Deste modo, a utilização da metodologia da história oral faz todo o sentido, na medida em que, como afirma Paul Thompson:
 [...] a história oral pode certamente ser um meio de transformar tanto o conteúdo quanto a finalidade da história. Pode ser utilizada para alterar o enfoque da própria história e revelar novos campos de investigação; pode derrubar barreiras e revelar novos campos de investigação; [...] pode devolver às pessoas que fizeram e vivenciaram a história um lugar fundamental, mediante suas próprias palavras (THOMPSON, 1992:22).

O historiador que lança mão da história oral tem uma rica e variada fonte ao dispor de sua criatividade, “uma vez que a experiência de vida das pessoas de todo tipo possa ser utilizada como matéria-prima, a história ganha nova dimensão (THOMPSON, 1992:25). Em busca desses pormenores procuramos compreender os motivos que motivaram Albertina Rodrigues à escrita. Dentre tantos outros possíveis, sua preocupação residia em saber se estava:
 [...] Interessante, no sentido da juventude,  passar alguma coisa, não que imitem, mas que se dêem conta, num estalo, sobre o imenso problema da  mente. É o grande problema.  É tudo um estado mental. É uma questão da mente, nada mais.  Não existe problema. É uma questão da mente. Agora isso está criando  problemas físicos. [...] O objetivo do livro é esse. É  o despertar e não contar a minha história. Isso daí é história  iguais a dantes. Mas o importante não é a história pessoal, da mente consciente, que é superficial e todo mundo “ta” vivendo nela e fazendo disso  realidade, que são apenas memórias pessoais.  Mas existe uma memória, um inconsciente, que na verdade o inconsciente é tudo aquilo que a gente não deu importância, mas tem no inconsciente toda nossa história do passado (RODRIGUES, 2008).


O registro do passado reserva questões de foro íntimo como marcas que a experiência assinala e que de alguma forma permanece. “[...] A história da memória tem sido quase sempre uma história de feridas abertas pela memória, não sendo no fundo senão uma manifestação, entre outras, das interrogações atuais e palpites sobre certos períodos ‘que não passam’” (ROUSSO, 1998: 95). Podemos afirmar, então, que se trata de uma conciliação inevitável entre alívio psíquico e o dever de memória. Por meio dessa conciliação estabelece-se um acordo, uma negociação que seleciona aquilo que poderá ficar para a posteridade e que requer um sentido de responsabilização na atuação ao longo do tempo nas esferas do passado, presente e futuro. Para Rousso:
 [...] a fim de lembrar-se de forma confiável das coisas relevantes temos de esquecer as trivialidades de forma igualmente confiável, o que no arquivo moderno é possibilitado pela assim chamada "eliminação", isto é, a responsabilidade última sobre aquilo que para os futuros interesses pelo passado será a parte irrelevante dos documentos antigos [...] Como o ato de eliminação diferencia o que é relevante do ponto de vista da memória daquilo que precisa ser esquecido. O critério é o interesse presumido das gerações futuras na historicização daquele passado que o nosso presente brevemente há de se tornar. Poder-se-ia chamar de "prercepção" este ato de estimar da forma mais segura possível os futuros interesses de presentificação do passado (LÜBBE, 2016). 

O movimento vivo no acontecer da memória é espaço aberto para adequações no qual estão presentes a seletividade, o silenciamento e o esquecimento. É, portanto, necessário atentar, também, para as armadilhas que a reconstituição da memória pode produzir. O revisionismo, por exemplo, se levado a cabo pode comprometer o futuro de gerações por não ter compromisso com o cumprimento do direito à memória e à verdade, assim como com o dever da história, não ampliando o âmbito discussões, do levantamento de questões pertinentes ao contexto e à conjuntura, propiciando a recorrência de acontecimentos pela falta da experiência ou de sua transmissão. Poder acessar o passado por intermédio da memória é lançar mão de uma ferramenta de combate à ignorância e ao conhecimento superficial, sem aprofundamentos, uma imersão nos seus sentidos. Não obstante, a condição tênue da memória, a sua suscetibilidade ao mau uso, bem como ao seu uso com intencionada má fé, carecem ser considerada se pensarmos os agentes e as instituições a qual lhes foi confiada. Em outras palavras, “a memória histórica, assim como a ideologia, pode ser manipulada de acordo com as correlações de forças e interesses de classes num determinado momento histórico” (CARDOSO, 2012:18). Pierre Nora, ao abordar os lugares de memória, assevera que:
A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável à todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e de repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história, uma representação do passado” (NORA, 1993: 09).

Tendo em vista a inquestionável relevância da memória para a História e para a humanidade, temos na produção de Albertina Rodrigues elementos para análise de sua trajetória, assim como de suas produções artísticas que apontam para uma militância que não se resumiu apenas a arena ideológica. Sua militância se faz presente nas reflexões e considerações da sua escrita, assim como no ensejo de propagar uma revolução não apenas no plano político, mas também pessoal. Talvez, a revolução pessoal que experimentou representou o alcance que seus sonhos almejaram e fez disso sua nova missão, como afirma:
Sempre tive muita vontade de expor em público sobre o estado em que se encontram nossas mentes; mas, com certeza, as mentes muito mundanas dominadas pelo saber iriam colocar o que escutasse no âmbito de opiniões pessoais e, assim, perderia a essência das coisas. O melhor é dar piparotes. Individualmente é o que mais faço, dar piparotes, pois a revolução é de pessoa a pessoa; a massa não revoluciona, ela é um conjunto de pessoas hipnotizadas por palavras. É o individuo, cada um, na arguta percepção, dando-se conta, num só golpe de vista, de toda a estrutura psicológica da sociedade; eliminando de si as autoridades, os valores impostos, as tradições, as crenças e preconceitos, aí triunfarão na existência. Nesta libertação começamos a viver no Real” (RODRIGUES, 2013: 492).

Embora, talvez, seja prematuro, há quem possa afirmar a existência de um desencantamento com a luta armada, com os rumos que o Brasil tomou após o chamado período de redemocratização, com as agremiações partidárias e instituições acadêmicas. O que acertadamente pode-se afirmar é que Albertina Rodrigues se reinventou, assim como as formas de manter-se firme na militância contra as opressões, seja ela do Estado, das instituições, do patriarcalismo, da desumanidade e pôs seu testemunho e experiência á prova com suas produções. A liberdade, só alcançada através do amor, pode ter sido o combustível para seu engajamento e despretensão durante o tempo que esteve entre nós. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Refletir sobre os alcances e consequências do regime ditatorial no Brasil se trata de um exercício na construção de representações sobre o passado. Acessar esse passado, ainda muito presente na nossa contemporaneidade, é revisitar as memórias dos agentes históricos em seu período póstumo de experiência e sujeito às consonâncias de um tempo não mais possível, somente acessível pelas lembranças. É assim que se demonstra prático o ofício do historiador, examinando suas fontes, contrapondo versões, conectando consensos, partindo de uma questão-problema que o encaminhe ao mais próximo do verossímil. A análise das duas faces desta mesma moeda nos ajuda compreender o que fundamenta o ideário de militantes e militares em seus aspectos subjetivos e nos adverte para as possíveis armadilhas do processo mnemônico que podem vicejar o ressurgimento de uma velha novidade no seu acontecer cíclico.
A ditadura civil-militar brasileira nos coloca frente ao desafio de observância no que tange a adesão e à propagação ideológica dos seus partícipes, assim como no que se refere às outras gerações na herança de suas percepções. As perdas de direitos adquiridos,o enfraquecimento das instituições nos colocam num clima de suspeição que parece nos transportar para mais de trinta anos atrás, tamanho retrocesso que o nosso país atravessa. O descrédito nas esferas do Executivo, Legislativo, Judiciário, assim como nos setores da grande mídia, os posiciona lado a lado nesse projeto político derrotado nas urnas de dois mil e quatorze, a forma como se arraigaram para a concretização das reformas que mais deformam a base dessa pirâmide nos põe em estado de alerta para os encaminhamentos que devemos tomar frente aos desmando e abusos de poder que ceifaram a nossa democracia.

Parece que o discurso emancipatório de Albertina Rodrigues nos encaminha para uma visão mais distante dos mecanismos maniqueístas da luta do bem contra o mal cultivado na disputas de memórias acerca dos preceitos ideológicos que nos guiaram e ainda nos guiam. Este estudo ainda aguarda um mergulho profundo na escrita e nos aportes teóricos para a inserção deste trabalho no campo da historiografia brasileira. No entanto, é preciso fôlego e meticuloso cuidado no trato com as fontes, com a interpretação dos acontecimentos tornados fatos. Quiçá, seu desejo de liberdade trilhou concomitantemente com seu amor revolucionário e nos permite perceber as possibilidades e interfaces de luta em tempos de saudosismo autoritário e conservador
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